PARECER Nº  639   ,DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção n.º 07, de 2005.



De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da Câmara dos Deputados e para os líderes dos partidos políticos com assento na Câmara, no sentido de se elaborar Projeto de lei que venha a minimizar os problemas provocados pela falta de registro em cartório dos nascimentos ocorridos no País, em função da pobreza dos genitores e da falta de informação destes sobre a gratuidade do registro.


Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 18a a 22a Sessões Ordinárias, de 02 a 08/03/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a moção foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o Autor da moção pretende sensibilizar os nobres parlamentares da Câmara dos Deputados para o número expressivo de crianças nascidas no País que não foram registradas nos últimos dois anos, mantendo-se a média de 25% de todos os nascimentos.


O registro do nascimento em cartório é condição essencial para o cidadão obter todos os demais documentos, como cédula de identidade, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal, título de eleitor, Carteira de Trabalho e Previdência Social etc. Serve, também, para subsidiar as estatísticas realizadas pelo IBGE sobre a taxa populacional no País. 


A importância revelada pelo registro de nascimento é tão evidente que levou o legislador constituinte a prever sua gratuidade às pessoas pobres. Ocorre, porém, que são exatamente as famílias mais pobres que, por falta de informação ou pela condição modesta que ostentam, a qual é explorada por alguns escrivães mal intencionados, deixam de registrar o nascimento de suas crianças, sem se aperceber do problema que estão criando para esse futuro cidadão.


Tendo em vista esse grave problema, torna-se urgente o Congresso Nacional adotar as providências que julgar viáveis para facilitar o registro de nascimento das pessoas pobres, seja determinando a ida do escrivão ao hospital ou à residência da criança, seja disponibilizando o serviço por meio da Internet, ou outras medidas similares. 


Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte


SUBSTITUTIVO


Dê-se à Moção n.º 07, de 2005, a seguinte redação:


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela, nos termos regimentais, para os Excelentíssimos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que adotem as providências que julgarem viáveis para facilitar o registro de nascimento pelas pessoas comprovadamente pobres.



Ante o exposto, somos favoráveis à Moção n.º 07, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/6/2005 

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Milton Vieira – Donisete Braga – Romeu Tuma – Analice Fernandes – Ricardo Castilho – Vinicius Camarinha. 

